
PARECER Nº.                                            DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº.11, DE 2009.




De autoria do nobre Deputado Gil Arantes, o Projeto de Resolução, institui o “Certificado de Responsabilidade Social para empresas estabelecidas no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências”.




Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª à 54ª Sessões Ordinárias (de 27/04 a 04/05/09), tendo recebido 1 (uma) emenda substitutiva, fls. nº 07 a 09.




Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para análise da Comissão de Constituição e Justiça a fim de ser apreciada à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  




A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Poder Legislativo, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos no artigo 21, inciso V, da Constituição Estadual, como também do artigo 133, I, “e”, e 145,§ 3º, do Regimento Interno desta Casa.




O Projeto de Resolução sob exame têm o objetivo de instituir o Certificado Paulista de responsabilidade social, a ser conferido pela Assembléia Legislativa Paulista, às empresas e outras entidades que se comprometam apresentar o balanço social do exercício imediatamente anterior.




A emenda substitutiva apresentada pelo nobre Deputado Rui Falcão visa instituir a possibilidade de contemplação de entidades diversas, tanto do setor público como privado estimulando os investimentos do setor público na busca de programas e ações. 




Ainda assim, o artigo 7º da presente propositura destaca que as despesas decorrentes da execução deste Projeto de Resolução serão cobertas pelos recursos orçamentários próprios, a conta do orçamento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.




Destarte, o Projeto de Resolução é adequado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.




Portanto, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 11, de 2009, com a Emenda Substitutiva.




Sala das Comissões, 

Vanderlei Siraque - Relator
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